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PROJETO DE LEI N ° /2014 0- 00347/2O14  

Estabelece .  incentivo fiscal na forma de 

reembolso do IPVA para trólebus, microônibus 
e outros  veículos  comerciais elétricos e 

híbridos-elétricos e a hidrogênio no  âmbito  do 

município  de Sao Paulo e da outrils 
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Os trólebus,  microônibus,  utilitários e outros  veículos  comerciais  elétricos 'e 
híbridos-elétricos gozarão  da possibilidade de redução de imposto sobre 
propriedade de  veículos  automotores (IPVA) pela concessão de reembolso 
quota-parte de 50%, arrecadada pelo Município, em  função  da tributaçãO incident. 

Parágrafo único: Conceitua-se como  veículos  elétricos os providos de  fração  ci  
motor elétrico suprida por rede aérea ou baterias e os  veículos híbridos-elétricos  
com  tração  mista por motores a  combustão  interna e elétrica; 

Art. 2°. 0 beneficio da devolução integral da qUota-parte do IPVA pertencente ao 
Município  ficará restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente. 

Art. 3°. Como formas de fomento adicionais a Secretaria Municipal de Transportes 
editará regulamentação excluindo os veículos comerciais, atendendo ao art. 1°, do 
rodízio  municipal na circulação em  áreas  da cidade e d Executivo incluirá tais 
veículos  nas exceções de acesso às zonas de restrição de circulação estabelecidas 
pelo decreto municipal 48388/2007. 

Art. 4°. A Secretaria Municipal de Transportes divulgará, semestralmente, listagem dos 
modelos de  veículos  que se enquadram na descrição do art. 1° d • tue 
poderão  usufruir dos benefícios previstos. 

Art. 5°  As despesas e perdas  de arrecadação decorrentes 
correrão  por conta das dotações  orçamentárias  próp 
necessário. 
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Art. 6°. 0 Poder Executivo  regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da daft] de sua publicação. 

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 2014 

Gilkle o Natalini 
Vereador  PV/ SP, 
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Justificativas 

A poluição atmosférica em S. Paulo atingiu  níveis  alarmantes e mesmo as melhorias 
em combustíveis e motores não vem mais trazendo mais os  benefícios  esperados 
desde 2006, devido ao aumento do número de:  veículos,  incentivada por longos 
períodos  de redução de IPI. 
Estudos conduzidos pelo Prof. Paulo Saldiva da Faculdade de Medicina da USP e 
publicados em revistas de renome internacional: como a Lancet, apOntam que a 
poluição do ar é causa de cerca de 4600 mortes prematuras e 12% das internações 
Por  doenças respiratórias por ano na Capital. Também provoca a redução em 1,5 
ano na expectativa de vida. 
A  adoção  de veículos elétricos e híbrido-elétricos é parte importante dd resposta ao - 
problema e que merece ser fomentada pelo Poder Público, a exemplo de outros 
países. A lei municipal 15994/2014, recentemente sancionada e de iniciativa do Ver. 
Antonio Donato foi um importante passo neste -sentido. Entretanto, tal diploma legal 
focou apenas os carros (conforme objeto) e embora no texto se adote a linguagem 
"veículos", de  caráter  mais genérico, o art. 6° não deixa dúvida se tratar de veículos 
leves, ao limitar o valor a R$ 150000,00. Ora justamente são os  veículos  pesados a 
diesel os responsáveis por cerca de 50% da emissão de material particulado (fuligem) 
um dos poluentes mais perigosos. Assim cabe complemento ao já  estabelecido na lei 
mencionada, o que buscamos através do presente PL. Desse modo se cobriria 
também os trólebus, um importante  componente  do programa Ecofrotas, como 
ainda os microônibus, utilitários e outros  veículos  comerciais para transporte de 
passageiros e cargas que também podem ter tração elétrica. 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0347/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 155 e ss; 

- Lei Municipal n° 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a política municipal 
de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n°52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo (cópia parcial: art. 15 e ss — 
descontos e isenções); 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 5° do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

• 
- PL 0277/2011, que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano elétrico-híbrido no 
transporte coletivo do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de setembro de 2014. 

Christiana S

• 

nafa Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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818/2014 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. N IINIMAraf 

Alessann"ra 	bakl 
RF. 1 1.1 36 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO • 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desernoNmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das contrmérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I -a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

• 

IV - osvalores s3ciais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li-garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades axiais e regionais; 

IV - promover o bem de todos; sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estadog 

http://wAw.planalto.gov.br/cci ‘il 03/constituicao/ccestituicao.htm 	 1/116 M
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8/8/2014 	 Constituição 	 Folha 
imposto de que trata o inciso V do "caput" dede artigo, devido na operação de origem; a alíquota p:ró •  
assegurada a tranderência do montante da arrecadação nos seguintes termos (Vide Emenda Constitucional n° 3. de 

I -trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem; 

II - setenta por cento para o Município de origem. 

Art. 154. A União poderá instituir 

19 • .1  

Alessan•r- Labaki 
RF. 11.136 

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 

II - na iminência ou no caso de guerra wdema, impodos extraordinários compreendidos ou não em ara competência tributária, os 
quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 

SEÇÃO IV 
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

c) prepriededede-veleetee-eetemeteres 
II - 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal indituir impostos sobre: (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 3. de 
1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 3. de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações 93 iniciem no exterior,(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 3. de 1993) 

§-4243-letpeste-previste-ne4fieies-17- e 

§ 1.00 imposto previsto no inciso I: (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao Didrito Federal 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou andamento, ou tiver 
domicílio o doador, ou ao Distrito Federal; 

III -terá competência para sua instituição regulada por lei complementar 

a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior, 

1111 
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior 

IV - terá suas aliquotas máximas fixadas pelo Senado Federal; 

§ 2° -0-érnpeste-preyéste-ne-ifteies-Irlsreteneleré-ae-aegefetet 

§ 2.° O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa ã circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

ll -a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria 
absoluta de mus membros, estabelecerá as allquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer allquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria 

absoluta de seus membros 

b) fixar aliquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante 

resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; 

VI-salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, "g", as alíquotas internas, 

http://www.planalto.gov.br/cch.41  03/constituicao/constituicao.htm 	 65/116 M
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ol 818/2014 	 Constituição 	 Folha 
nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços não poderão ser inferit~p 
interestaduais; 

Vil-em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em ouRaFEd12io l, Rcçbtar-se-á: 
lessand ' a •akt 

keft.P .1  • • . •y• 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; 

VIII - na hipótese da alínea "a" do inciso anterior, caberá ao Estado da localização do destinatário o imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

IX - incidirá também: 

destinatário da iftereadedspett.ele-servieet 

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 
onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço*(Redacão dada Dela Emenda  
Constitucional n°33. de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos na competência tributária 
dos Municípios; 

X - não incidirá: • 
a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a 

manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes combustíveis líquidos e gasosos dele derivados e 
energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5°; 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e 
gratuita; (Incluído Dela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos; 

XII -cabe à lei complementar 

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de 
mercadorias e das prestações de serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, "a' 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de 
mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão 
concedidos e revogados 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese 
em que não se aplicará o disposto no inciso X, b; (Incluída pela Emenda Con stitucional n° 33. de 2001) (Vide Emenda Constitucional n° 
33 de 2001 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou 
serviço. (Incluída Dela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

§ 3° A exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir 
sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n°33. de 2001) 

http://www.planalto.gov.br/ccM1  03/constituicao/constituicao.htm 
	 66/116 M

at
ér

ia
 P

L 
34

7/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



818/2014 	 Constituição 	 Folha 
§ 40  Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucional n°P3 -021C.2N 

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°33. de 2001) 

abi3hiumo; 
RF. 11,136 

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no 
inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que 
ocorre nas operações com as demais mercadorias; (Incluído pela Emenda Constitucional n°33. de 2001) 

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste 
parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem • (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2°, XII, g, 
observando-se o seguinte: (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto; (Incluído pela Emenda Constitucional n°33  
de 2001) 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que 
o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 
2001) 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33. de 2001) 

§ 5° As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4 0 , inclusive as relativas à apuração e à destinação do imposto, serão 
estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2°, XII, g. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 

de 2001) 

§ 6° O imposto previsto no inciso III: (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; fincluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

II - poderá ter aliquotas diferenciadas em função do tipo e utilização.(lnduido pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

SEÇÃO V 
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transrnisalo "inter vivos', a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a ara aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar.(Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 3. de 1993) 

•nstitucional n° 3. de 1993) 

§412 -43"iffrpeete—pfeviete—rteirreise-+-ree~m-pregre 
feitçãe-sseisti-ele-prepriedecie7 

 

(Revoaado pela Emenda  

 

  

§ 1° Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4°, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000) 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela Emenda Constitucional n°29. de 2000) 

II -ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.(Incluido pela Emenda Constitucional n°29. de 2000) 

§ 2° -O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 

1993) 

§ 3° Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar(Redacão dada Dela Emenda 

Constitucional n° 37. de 2002) 

http://whw.planalto.gov.br/ccixil  03/constituicao/constituicao.htm 
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abaki 
6 

III - regular a forma e as condições como isenções incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.(Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 3. de 1993) 

§-0-6ebe--11--rei--eemplediehteic- 

fl---exereir--de-ifreidtreeie--de--impecle—prearcle—rie--rheiss--P1--experteçães--de--eectiçcs-pere--e--exteriefr (Revogad o Dela ela Emenda 
Constitucional n° 3. de 1993) 

SEÇÃO VI 
DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Didrito Federal: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo 
art. 154, I. 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 

indimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelasfundações que instituírem e mantiverem; 

imévefs-nefes-cltutedosr 

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4°, III; tRedacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 42. de 19.12.2003) (Regulamento) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 
em seus territórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios mencionadas no inciso IV, airão creditadas conforme os 
seguintes critérios 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de 
serviços realizadas em seus territórios; 

li-até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará: (Vide Emenda Constitucional n° 55. de 2007) 

li-excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. (Incluído pela Emenda ConstituciondMIns 

'ene' 	n° 17. de 1997) 

1-do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados quarenta e 
oito por cento na seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 55. de 2007) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Eclados e do Didrito Federal; 	(Vide Lei  

Complementar n° 62. de 1989) (Regulamento) 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 	(Vide Lei Complementar n° 62. de  

1989) (Regulamento) 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
através de suas inclituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando asiegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer, 

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios que será entregue no primeiro decèndio do mês de dezembro de cada 
ano; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 55. de 2007) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados (Regulamento) 

Emenda Oanitucianal  n° 42. de 2003)  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio económico prevista no art. 177, § 4°, 29% (vinte e nove 
por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a declinação a que se refere o inciso II, c, do referido 
parágrafo.(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 44, de 2004) 

http://www.planalto.gov.br/cchÁl  03/constituicadconstituicao.htm 68/116 M
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Base de dados : legis 
	 RF. 11.136 

Pesquisa : 52703  

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

• 	V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. o 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	RF. 11.136 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.997/2014 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 15.997 27/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou 

movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 
Publicação: DOC 28/05/2014 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei No 276/2012 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Donato 

Indexação: Veículos - Veículo elétrico - Veículo movido a hidrogênio - Veículo de 
motor híbrido - Combustível - Devolução - Valor - IPVA - Rodízio de 
veículos /art. 5 0/ - Meio ambiente - Poluição - Incentivo fiscal - ODM7 - 
Incentivo 

• 
[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

• 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 29/09/2014 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.997, DE 27 DE MAIO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 276/12, do Vereador Donato - PT) 

Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros 
elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Município de São Paulo incentivará a utilização de veículos automotores 
movidos à base de energia elétrica ou a hidrogênio. 

Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se veículos impulsionados a energia elétrica 
ou a hidrogênio os movidos exclusivamente com estes combustíveis e também os chamados 
"veículos híbridos", movidos com motores a combustão e também com motores elétricos ou a 
hidrogênio. 

Art. 3° O incentivo ao uso dos veículos descritos no artigo poderá ser conferido pelo 
Poder Público Municipal mediante devolução da quota-parte do IPVA - Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores, arrecadada pelo Município em função da tributação 
incidente nos veículos. 

Parágrafo único. O benefício da devolução integral da quota-parte do IPVA pertencente 
ao Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no bem 
(veículo). 

Art. 4° (VETADO) 

Art. 5° Como forma de incentivar a utilização dos carros elétricos e os movidos a 
hidrogênio, a Secretaria Municipal de Transportes poderá editar regulamentação excluindo 
esses veículos do rodízio municipal de circulação de veículos. 

Art. 6° Os benefícios previstos nos arts. 3°, 4° e 5° desta lei ficam restritos aos veículos 
com valor igual ou inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Transportes divulgará, semestralmente, listagem dos 
modelos de veículos que se enquadram na descrição do art. 2° desta lei, portanto, aqueles que 
poderão usufruir dos benefícios previstos nesta lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada pelo 
Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de início de vigência, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.997 de 27/05/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

81=2.11.1  1 

Nessa ra Labald 
RF. 11.136 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48865 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 48.865 25/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 

de isenção de tributos municipais. 
Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back  
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "h" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4o. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 10 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 6 0 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 • Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 54153 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 54.153 30/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, que 

estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 
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PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 5o do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
§ 10  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 30  Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 2 0  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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PUBLICADO DOC 02/06/2011, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00277/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a utilização de ônibus urbano elétrico-híbrido no transporte coletivo 
do município de São Paulo, renovação da frota municipal• e fixa outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório a todas empresas, concessionárias e permissionárias -  que 
operam no sistema de transporte coletivo urbano a utilização de ônibus com motor 
elétrico-hídrico e micro-ônibus elétrico-híbrido no município de São Paulo. 
Art. 20  A tecnologia de motorização elétrico-híbrido a ser utilizada é toda aquela 
que possui um motor de combustão interna, sendo a combustão de biodiesel e ur'n 
motor elétrico que auxilia o esforço do motor elétrico e assim reduz o consumo e as 
emissões de poluentes. 
Art. 30  A renovação da frota por ônibus elétrico-híbrido e micro-ônibus elétrico-
híbrido será gradativa e anual. 
Parágrafo único. A renovação da frota será regulamentada pelo Poder Executivo, 
sendo ao mínimo de 5% da frota existente por ano, até que toda a frota seja de 
veículo elétrico-híbrido. 
Art. 40  As empresas concessionárias e permissionárias com atuação no município 
de São Paulo ficam proibidas de adquirirem veículos novos para utilização no 
transporte coletivo municipal que não seja elétrico-híbrido. 
Art. 50  O descumprimento da presente lei na renovação ....da—frW-CoO7Agge:05",—, 
artigo 30, acarretará multa mensal de R$100.000,00 (cem Mil reais) Poí - ' 
aplicado ás permissionárias ou concessionárias prestadoras do serviço de 
transporte coletivo até sua adequação a legislação. 
Art. 60  Os valores recebidos pelo Poder Executivo das multas pelo descumprimento 
da lei deverão ser destinadas a instituições que atendem pessoas com câncer 
pulmão e doenças pulmonares e instituições que cuidam do meio ambiente.' 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 	, , 	.Ael4  dias. 	 :Ar,11-Tr? , 	, 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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N° 01 - 	de 20 iq 
Paulo Victor Freire Ri iro 

RF 11.335 SGP 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0347/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa 
estabelecer incentivo fiscal na forma de reembolso do IPVA para os proprietários de 
veículos comerciais elétricos, híbridos-elétricos e movidos a hidrogênio no âmbito do 
Município de São Paulo. 

A propositura objetiva contribuir no combate à poluição do ar na Cidade de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, 
parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente 
local da matéria referida na propositura. 

A matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente — representa uma 
das maiores preocupações da atualidade, especialmente no tocante à necessidade de 
redução da emissão de poluentes, visando tentar conter o aquecimento global. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional abaixo transcrito: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: (...) 

VI— proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever-
poder do Município de zelar pelo meio ambiente: 

REL COM 
1 029/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov.br  
p10347-14s M

at
ér

ia
 P

L 
34

7/
20

14
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Folha n°,2_-_i_do Proc. 
N°02:3n_de 20 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

'4.1/11111111 1 '; 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10347-14 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

No art. 162 da Lei Orgânica vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que adote 
medidas de proteção do meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao 
estimular a mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que 
utilizem práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art. 162 — O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial  das 
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias de 
menor impacto ambiental,  ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora a partir, da promulgação da 
presente Lei". (grifamos) 

Destaque-se, ainda, o advento da Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que foi responsável 
por instituir a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, estabelecendo 
como diretrizes a promoção do uso de energias renováveis e a substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito estufa 
(art. 3°, inciso III), além da adoção de procedimentos de aquisição e contratação de serviços 

• 	pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade (art. 3°, inciso X). 

Tal diploma normativo ainda fixou que as políticas de mobilidade urbana deverão incorporar 
medidas para a mitigação dos gases de efeito estufa, bem como outros poluentes, com foco 
no uso de combustíveis renováveis (art. 6°, caput), promovendo, no que permite às 
emissões, determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à mitigação 
de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota do Poder Público 
Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo o uso de tecnologias que 
possibilitam o uso de combustíveis renováveis. 

Assim, a presente proposta dá concretude às diretrizes fixadas pela Lei n° 14.933, de 5 de 
junho de 2009, ao fixar a importância do incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a 
hidrogênio. 

Por fim, cabe observar que projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe caber à 
comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência. 
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Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária, 
eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição. 

Corroborando nossa assertiva vejamos o pronunciamento da Procuradoria Geral de Justiça, 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, cuja ementa assim dispõe: 

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, 
promulgada pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção tributária em casos específicos — inocorrência de conflito 
com os dispositivos contidos nos parágrafos 2 °  e 6°, do art. 174, da 
Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa 
de apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — 
Improcedência da arguição de inconstitucionalidade". 
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129) 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária e política municipal de meio 
ambiente é obrigatória à convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, incisos V e VIII da LOM. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do quórum da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , incisos I e XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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